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Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

ANDREA ACHE 



Agenda 

Fundamentos jurídicos das 
contratações públicas 

Planejamento das contratações e 
fase preparatória 

 Legislação que rege as contratações públicas; 

 Formas de atender as demandas internas do governo; 

 Governança das contratações. 

 

 Plano de contratações anual e Sistema de Planejamento e 

Gerenciamento das Contratações; 

 Equipe de planejamento da contratação, agente de contratação e 

comissão de contratação; 

 Documento de formalização da demanda; 

 Estudos técnicos preliminares; 

 Análise de risco; 

 Compliance; 

 Elaboração de termo de referência ou projeto básico e edital; 

 Divulgação do edital. 
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1993 

2002 

2011 

2016 

2021 
Lei nº 8.666 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos 
da Administração Pública 

Lei nº 10.520 
Institui, no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, modalidade 
de licitação denominada pregão, para 
aquisição de bens e serviços comuns 

Lei nº 12.462 
Institui o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas - RDC 

Lei nº 13.303 
Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa 
pública, da sociedade de economia mista e 
de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

Lei nº 14.133 
Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos 

Linha do tempo 



Regulamentação infralegal 

jun/21 

jul/21 

ago/21 

set/21 

dez/21 

jan/22 

fev/22 

abr/22 

IN nº 62 
Antecipa.gov 

Portaria nº 8.678 
Governança das 
contratações 

IN nº 65 
Pesquisa de preços 

IN nº 67 
Dispensa Eletrônica 

Decreto nº 10.764 
Comitê Gestor da Rede 
Nacional de Contratações 
Públicas 

Decreto nº 10.818 
Bens de consumo – comum e 
luxo 

IN nº 72 
Valor estimado de obras e 
serv. de engenharia 

Decreto nº 10.899 
Adequação do Cadastro 
Integrado de Projetos de 
Investimento (CIPI) 

Decreto nº 10.947 
Plano Anual de Contratação e 
PGC 

Decreto nº 10.922 
Atualização de valores 

IN nº 116 
Participação de PF e PJ nas 
contratação públicas 

Portaria nº 938 
Catálogo Eletrônico de 
Padronização 

IN nº 26 
Multa Administrativa 



Regulamentação infralegal 

set/22 
IN nº 73 
Menor preço ou maior 
desconto 

out/22 

nov/22 

dez/22 

fev/23 

mar/23 

abr/23 

Decreto nº 11.246 
Atuação agente de 
contratação, equipe de 
apoio, comissão de 
contratação, gestores e 
fiscais 

IN nº 81 
Termo de Referência 
eletrônico 

IN nº 77 
Ordem cronológica de 
pagamento 

IN nº 2 
Técnica e preço 

IN nº 91 
Valor estimado de obras e 
serv. de engenharia 

IN nº 96 
Maior retorno econômico 

IN nº 98 
Autoriza a utilização da IN 
nº 5, de 2017 

Decreto nº 11.317 
Atualização de valores 

IN nº 103 
Locação de Imóveis 

IN nº 4 
Regulamenta a aquisição de 
bens de consumo de luxo 

IN nº 11 
Autoriza o uso do Decreto 
nº5355, 2005 - CPGF 

Decreto nº 11.430 
Cota de mulheres vítimas de 
violência doméstica e equidade 
no ambiente de trabalho 

Portaria nº 720 
Regime de transição (já 
revogada) 

MP 1.167 
Prorrogação do período de 
transição 

Decreto nº 11.461 
Leilão Eletrônico 

Decreto nº 11.462 
Sistema de Registro de Preços 

IN nº 12 
Melhor técnica e conteúdo 
artístico 

Portaria nº 1.769 
Regime de transição pós Medida 
Provisória (revogou a Portaria nº 720 
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LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE 

PERMUTA 

Transferência 
entre órgãos  

ACORDO DE 
COOPERAÇÃO 

TÉCNICA 

DISPENSA 

DOAÇÃO ENTRE 
ÓRGÃOS E 
ENTIDADES 

RECEBIMENTO 
DE PF E PJ 

Cooperação 
internacional 

Formas de atender as demandas internas do governo 
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Antecedentes 

ACÓRDÃO Nº 2.622/2015-TCU-PLENÁRIO 

COMPLIANCE 

“induzir melhorias na governança e na gestão das contratações no 
âmbito da Administração Pública federal” 

• Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 - Lei Anticorrupção 
• Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015  - Regulamento 

GOVERNANÇA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

• Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017  - diretrizes, 
mecanismos e instâncias a serem observadas pela alta 
administração 

Governança das Contratações 
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Lei nº 14.133, de 2021 
 

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do 
objeto; 
II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição; 
III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos; 
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 
 
Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela 
governança das contratações e deve implementar processos e estruturas, inclusive de 
gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos 
licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos 
no caput deste artigo, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o 
alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e 
promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.” 

GOVERNANÇA 

Governança é o conjunto de ações de monitoramento e de incentivos que visam a 
assegurar, de forma institucionalizada e em uma relação de agência, que os interesses 
do principal estão sendo preservados pelo agente. 



Instrumentos e objetivos para alcançar a 
governança 

GOVERNANÇA 

Isonomia 

Política estoques 

Política compras 
compartilhadas 

Gestão por competências 

PLS 

PCA 

Política interação com o 
mercado 

Gestão de riscos 

Gestão de contratos 

Estrutura 

Justa competição 

Inovação 

Desenvolvimento 
sustentável 

Preço econômico 

Efetividade 

Portaria nº 8.678, de 2021 



Dimensões de desempenho das compras públicas 

GOVERNANÇA 

OBJETIVOS!! 

Eficiência + Efetividade 
(art. 11, I) 

Isonomia 
(art. 11, II) 

Preço econômico 
(art. 11, III) 

Inovação 
(art. 11, IV) Sustentabilidade 

(art. 11, IV) 



Plano de contratações anual 
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“Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 
........................................................................ 
VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos 
responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na 
forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o 
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob 
sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento 
estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 
orçamentárias. 
§ 1º O plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput 
deste artigo deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 
em sítio eletrônico oficial e será observado pelo ente federativo na 
realização de licitações e na execução dos contratos. 
.......................................................................” 

Lei nº 14.133, de 
2021 



Sistema de Planejamento e Gerenciamento das Contratações 
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Racionalizar as 
contratações 

 

- Promoção da 
compras 
centralizadas e 
compartilhadas 

- Economia de escala; 
- Padronização; 
- Redução de custos 

processuais 

Alinhamento 
estratégico 

 

- Plano estratégico do 
órgão/entidade; 

- PLS; 
- Outros instrumentos de 

governança 

Subsidiar a 
elaboração da Lei 

Orçamentária 
 

Evitar 
fracionamento de 

despesas 
 

Sinalização ao 
mercado 

fornecedor 
 

- Aumento do diálogo 
- Incremento da 

competitividade 

PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL 

Decreto nº 10.947, de 2022 
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Áreas requisitante e/ou 
técnica 
- 1º/jan a 1º/abr (art. 
10) 

Consolidação 
Setor de contratações 
- 1º/jan a 30/abr (§ 3 
do art. 11) 

DEZ NOV OUT SET AGO JUL JUN MAI ABR MAR FEV JAN 

Aprovação 
Autoridade 
competente 
- Até 15/mai 
(art. 12) 

Publicação 
PNCP e Portais 
institucionais 
- Até 30/mai 
(parágrafo 
único do art. 
14) 

Revisão e alteração 
Áreas requisitante e/ou 
técnica, setor de 
contratações e 
autoridade competente 
- 15/set a 15/nov  
- Quinzena posterior à 
publicação da LOA 

Demandas constantes do PCA deverão ser formalizadas em processo de contratação 
e encaminhadas ao setor de contratações com a antecedência necessária para o 
cumprimento do calendário de licitações. 

ANO DE ELABORAÇÃO 

ANO DE EXECUÇÃO 

PCA poderá ser alterado para incluir, excluir ou redimensionar itens, mediante a 
justificativa dos fatos que ensejaram a mudança da necessidade da contratação e 
com a posterior aprovação da autoridade competente. 



P
la

n
e

ja
m

e
n

to
 d

as
 c

o
n

tr
at

aç
õ

e
s 

Documento de formalização da demanda 

Documento que 
fundamenta o plano 

de contratações 
anual 

Evidencia e detalha a 
necessidade de 

contratação 

Elaborado pela área 
requisitante e/ou 

técnica no Sistema 
PGC 

PRAZO 

 O DFD deve ser formalizado no Sistema PGC até 1º de abril do ano de elaboração do 
PCA. 
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 Informações 
DFD 

• Justificativa da necessidade • Descrição sucinta do 
objeto 

• Quantidade a ser 
contratada 

01 02 

03 04 

05 06 

• Estimativa preliminar 
do valor da contratação 

• Data pretendida para a 
conclusão do processo 
de contratação 

• Grau de prioridade – 
baixo, médio ou alto 

07 08 
• Vinculação/dependência 

com objeto de outro DFD 
• Área requisitante e/ou 

técnica com identificação 
do responsável 



DFD 



DFD 



DFD – contratação direta 
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Estudos Técnicos Preliminares 

Compatível com 
PCA e leis 

orçamentárias 

Evidencia o problema 
a ser resolvido e sua 

melhor solução - 
necessidade 

Permite a avaliação 
da viabilidade técnica 

e econômica da 
contratação 

Elaborado pela área 
requisitante e/ou 

técnica  

Enviado ao setor de 
contratações no 

prazo indicado no 
calendário de 

licitações 
MARCO INICIAL DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
 

 Primeiro artefato do processo licitatório. 

IN nº 58, de 2022 

Art. 6º O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a 

avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação. 

Art. 7º O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual e com o Plano Diretor de 

Logística Sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração. 

Art. 8º O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou, quando houver, 

pela equipe de planejamento da contratação, observado o § 1º do art. 3º. 
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 Elementos do 
ETP 

• Descrição da necessidade • Previsão da contratação 
no PCA (alinhamento) 

• Requisitos da 
contratação 

01 02 03 

04 05 06 

07 08 09 

• Estimativas das 
quantidades e 
memórias de cálculo  

• Levantamento de mercado 
(alternativas e justificativa 
técnica e econômica) 

•  Estimativa do valor da 
contratação (preços 
unitários referenciais e 
memória de cálculo 

• Descrição da solução como um 
todo (exigências de 
manutenção e/ou assistência) 

• Justificativa de 
parcelamento, ou não 

•  Demonstrativo dos 
resultados pretendidos 
(economicidade e 
recursos 

10 11 12 
•  Providências para 

celebração do contrato 
(capacitação etc) 

• Contratações correlatas 
e/ou interdependentes 

• Descrição de possíveis 
impactos ambientais e 
respectivas ações de 
mitigação 

13 
• Posicionamento conclusivo 

sobre a adequação da 
contratação – viabilidade. 

CONTEÚDO MÍNIMO 
 

 01, 04, 06, 08 e 13. 
 

OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 
 Inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade, a 

especificação do objeto poderá ser realizada no termo de referência ou em projeto básico.  



ETP 

FACULTADA... (art. 14) DISPENSADA... 

 
...nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 – dispensa 
por valor; guerra ou grave perturbação da 
ordem; emergência ou calamidade pública. 
 
Nesses casos, o órgão/entidade tem a 
liberdade de escolher se elabora ou não os 
ETP, segundo critério de conveniência e 
oportunidade. 

 
 
 
... casos de prorrogações contratuais 
relativas contratos de serviços e 
fornecimentos contínuos. 
 
.... contratação que mantenha todas as 
condições definidas em edital de licitação 
realizada há menos de 1 (um) ano, quando 
se verificar que aquela licitação foi deserta 
ou fracassada (art. 75, III). 
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Equipe de planejamento 

Conjunto de servidores com as competências necessárias à completa execução da fase de 
planejamento das contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos e de uso 
do objeto, licitações e contratos, dentre outros. 

Agente de contratação 
Pessoa designada pela autoridade competente para tomar 
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 
necessárias ao bom andamento do certame até a homologação 

Comissão de contratação 
Conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou 
especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações 
e aos procedimentos auxiliares. 

Decreto nº 
11.246, de 2022 
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Análise de risco 

Análise do risco no 
metaprocesso 

Segregação de 
funções 

Matriz de alocação 
de riscos 

Orientação nº 37, de 2022 
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• Planejamento 

01 

Análise de risco no 
metaprocesso 

 

“18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos: 
................................................... 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratual;” 
 
“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;” 
 

Identificação 

Avaliação 

Tratamento 

Ações de 
contingência 
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• Seleção do 
Fornecedor 

02 

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 
Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 
II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição; 
III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na 
execução dos contratos; 
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.” 
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• Gestão de Contratos 

03 

“Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
................................................... 

§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, 
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
 

“Art. 147. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos: 
II - riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do 
contrato;” 



Mitigação do risco – inexecução contratual 

 

Art. 147. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 

possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do 

contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, 

entre outros, dos seguintes aspectos: 

I - impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 

II - riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 

do objeto do contrato; 

[...] 

IV - custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 

V - despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 

[...] 

Parágrafo único. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público 

deverá optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por 

perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 

 

Art. 148. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público 

envolvido, na forma do art. 147 desta Lei, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 

§ 1º Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por 

perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis. 

§ 2º Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade administrativa, 

poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova contratação, por 

prazo de até 6 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


Mitigação do risco - inexecução contratual 

Objeto Garantia 

Obras, serviços e fornecimentos Até 5% 

Obras, serviços e fornecimentos (complexidade 
técnica e/ou riscos envolvidos) 

Até 10% 

Obras e serviços de engenharia > R$ 200 milhões 
Poderá ser exigido seguro-garantia, 

até 30% 



Mitigação do risco – inexecução contratual 

 

Art. 121, § 3º Nas contratações de serviços contínuos com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, para assegurar o cumprimento de 

obrigações trabalhistas pelo contratado, a Administração, mediante disposição 

em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas: 

I - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com 
cobertura para verbas rescisórias inadimplidas; 
II - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações 
trabalhistas vencidas relativas ao contrato; 
III - efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 
IV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas 
trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado; 
V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a 
ausências legais e a verbas rescisórias [...] serão pagos pelo contratante ao 
contratado somente na ocorrência do fato gerador. 
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Segregação de 
função 

“Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as 

normas de organização administrativa indicarem, promover gestão por 

competências e designar agentes públicos para o desempenho das funções 

essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos: 

................................................... 

§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da 

segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para 

atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a 

possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na 

respectiva contratação. 

 
§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos 

estabelecidos, também se aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno da Administração.” 

Decreto nº 11.246, de 2022 
Art. 12.  O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público para 
atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de 
ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na contratação. 
Parágrafo único.  A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput: 
I -  será avaliada na situação fática processual; e 
II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão: 
a) da consolidação das linhas de defesa; e 
b) de características do caso concreto tais como o valor e a complexidade do objeto da 
contratação. 
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Matriz de alocação 
de riscos 

CONCEITO 
 

 “Art. 6º ...................................... 
XXVII - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e de 
responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de 
eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que 
possam causar impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de 
eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua ocorrência; 
b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto 
com relação às quais haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções 
metodológicas ou tecnológicas, em termos de modificação das soluções 
previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico; 
c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto 
com relação às quais não haverá liberdade para os contratados inovarem em 
soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo haver obrigação de aderência 
entre a execução e a solução predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, 
consideradas as características do regime de execução no caso de obras e serviços 
de engenharia;” 
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Matriz de alocação 
de riscos 

EDITAL 
 

 “Art. 22. O edital poderá contemplar matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 
contratado, hipótese em que o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar 
taxa de risco compatível com o objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado, 
de acordo com metodologia predefinida pelo ente federativo. 
§ 1º A matriz de que trata o caput deste artigo deverá promover a alocação eficiente dos 
riscos de cada contrato e estabelecer a responsabilidade que caiba a cada parte 
contratante, bem como os mecanismos que afastem a ocorrência do sinistro e mitiguem 
os seus efeitos, caso este ocorra durante a execução contratual. 
§ 2º O contrato deverá refletir a alocação realizada pela matriz de riscos, especialmente 
quanto: 
I - às hipóteses de alteração para o restabelecimento da equação econômico-financeira do 
contrato nos casos em que o sinistro seja considerado na matriz de riscos como causa de 
desequilíbrio não suportada pela parte que pretenda o restabelecimento; 
II - à possibilidade de resolução quando o sinistro majorar excessivamente ou impedir a 
continuidade da execução contratual; 
III - à contratação de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato, integrado o 
custo de contratação ao preço ofertado. 
§ 3º Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem adotados 
os regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital obrigatoriamente 
contemplará matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado. 
§ 4º Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos 
supervenientes à contratação associados à escolha da solução de projeto básico pelo 
contratado deverão ser alocados como de sua responsabilidade na matriz de riscos.” 
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Matriz de alocação 
de riscos 

CONTRATO 
 

 “Art. 103. O contrato poderá identificar os riscos contratuais previstos e presumíveis e 
prever matriz de alocação de riscos, alocando-os entre contratante e contratado, mediante 
indicação daqueles a serem assumidos pelo setor público ou pelo setor privado ou 
daqueles a serem compartilhados. 
§ 1º A alocação de riscos de que trata o caput deste artigo considerará, em 
compatibilidade com as obrigações e os encargos atribuídos às partes no contrato, a 
natureza do risco, o beneficiário das prestações a que se vincula e a capacidade de cada 
setor para melhor gerenciá-lo. 
§ 2º Os riscos que tenham cobertura oferecida por seguradoras serão preferencialmente 
transferidos ao contratado. 
§ 3º A alocação dos riscos contratuais será quantificada para fins de projeção dos reflexos 
de seus custos no valor estimado da contratação.  
§ 5º Sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de riscos, 
será considerado mantido o equilíbrio econômico-financeiro, renunciando as partes aos 
pedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos assumidos, exceto no que 
se refere: 
I - às alterações unilaterais determinadas pela Administração, nas hipóteses do inciso I do 
caput do art. 124 desta Lei; 
II - ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamente pagos 
pelo contratado em decorrência do contrato. 
§ 6º Na alocação de que trata o caput deste artigo, poderão ser adotados métodos e 
padrões usualmente utilizados por entidades públicas e privadas, e os ministérios e 
secretarias supervisores dos órgãos e das entidades da Administração Pública poderão 
definir os parâmetros e o detalhamento dos procedimentos necessários a sua identificação, 
alocação e quantificação financeira.” 
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Compliance 

Contratações de 
grande vulto 

Critério de 
desempate 

Penalidades 

Conjunto de mecanismos e procedimentos de integridade o 
incentivo à denúncia de irregularidade, a instituição e aplicação 
do código de ética e de conduta e a aplicação e disseminação das 
boas práticas corporativas. 
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Contratações de 
grande vulto 

EDITAL 
 

“Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao 
julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão 
do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. 
................................................... 
§ 4º Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá 
prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante 
vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, conforme 
regulamento que disporá sobre as medidas a serem adotadas, a forma de comprovação e as 
penalidades pelo seu descumprimento.” 
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Critério de 
desempate 

“Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 
I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.” 
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Penalidades 

“Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
 I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.” 
 
“Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
................................................... 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 
desta Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.” 
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Eixos do 
compliance 

01 02 03 

APOIO DA ALTA 
ADMINISTRAÇÃO 

AVALIAÇÃO DE 
RISCOS 

CÓDIGO DE 
CONDUTA E POLÍTICAS 

DE INTEGRIDADE 

• Parágrafo único do art. 
11 

• § 1º do art. 169 

• Incisos XXV e XXVII do 
art. 6º 

• Inciso X do art. 18 
• Inciso II do art. 72 
• Art. 98 
• Art. 169 

• Art. 7º 
• § 1º do art. 43 
• § 1º do art. 169 

04 05 06 

CONTROLES 
INTERNOS 

TREINAMENTO E 
CAPACITAÇÃO 

MONITORAMENTO E 
AUDITORIA 

• §3º do art. 7º 
• Parágrafo único do art. 

11 
• Parágrafo único do art. 

49 
• Art. 53 
• Inciso III do § 5º do 

art. 82 
• § 3º do art. 117 
• § 1º do art. 141 
• Incisos I e II do § 3º do 

art. 169 
• Art. 170 
• Art. 171 

• Inciso I do § 3º do art. 
169 

• §3º do art. 7º 
• Inciso I do art. 24 
• § 3º do art. 141 
• § 2º  e incisos I e II do 
§ 3º do art. 169 

• Art. 170 
• Art. 171 
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Elaboração de termo de referência ou projeto básico e 

edital/padronizados 

Minimização de 
erros e equívocos 
na elaboração dos 

documentos 

Diminuição de 
recursos ao longo 

do processo de 
contratação 

Áreas requisitante 
e/ou técnica podem 
dedicar-se à melhor 

especificação e 
qualificação do 

objeto 

Análise mais célere 
por parte do órgão 
de assessoramento 

jurídico 

IN nº 81, de 2022 
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Estrutura analítica do TR 

Especificação do objeto 
Definição do objeto 

(quantidade, prazo do 
contrato etc.) 

Fundamentação da 
contratação (referência 

ao ETP) 

Descrição da solução 
como um todo (ciclo de 

vida) 

Requisitos da 
contratação 

Forma e critérios de 
seleção do fornecedor 

Estimativa do valor da 
contratação 

Especificação da garantia 
e das condições de 

manutenção e assistência 
técnica 

Modelo de execução do 
objeto 

Modelo de gestão do 
contrato 

(acompanhamento e 
fiscalização) 

Indicação dos locais de 
entrega ou de prestação 

Critérios de medição e de 
pagamento 

Regras de recebimento 
provisório e definitivo 

Adequação orçamentária 

Exceção - SRP 
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Lei nº 14.133, de 2021 
 

“Art. 19. Os órgãos da Administração com competências 
regulamentares relativas às atividades de administração 
de materiais, de obras e serviços e de licitações e 
contratos deverão: 
.................................... 
IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno, modelos de minutas de 
editais, de termos de referência, de contratos 
padronizados e de outros documentos, admitida a 
adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos 
os entes federativos;” 
 

“Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as 
regras relativas à convocação, ao julgamento, à 
habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à 
fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e 
às condições de pagamento. 
§ 1º Sempre que o objeto permitir, a Administração 
adotará minutas padronizadas de edital e de contrato 
com cláusulas uniformes. 

MINUTAS 

PADRONIZADAS 



Fases do planejamento 

DFD (c/cont. 
direta) 

ETP 
Análise de 

riscos 
TR 

Estimativa de 
preços 

Minuta do 
edital ou 
aviso de 

cont. direta 
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